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sr. ar. ±re siacnte da unta de CnCÍJC.O e u -entc. 

q 

'URi 	
Caao,.00Iista roiilssjoflaj,ieente e doiojIja_ 

do 
nesta O itl,eajrro de Ua inas,rua Rio 0rnd.e co oi,n. 4C4,vem, 

ccci o ÚeViOc reseito,ex.ese1itar rectacaçao centra 	nsssba e seuex -  
recjor 	. eraldo oarigucs dos cantos ,bro si is IrO,COL o,erigenhe- 

ro,rar1etri o e coaerciante, residente nesta Oiti ,rua i ,n. 21 9 e-
aotivcs abaixo. 

( rec1aante troiJarbou Dara o recianado,na cQtec;r 	iroi sSioúai dc 

criofer de cinho,a artir de II de agosto Ue 

sarjos Iensais de uatrocentos e cincoenta cruzeiros 

(cr.45,o) 	e a bartir as 	jo de l. 45,juclusjve,e 2 de Outubro 
de 1 . 45,djtos sairics roram au.entadcs 	ra mil e 4uiientos cruzei- 
ros (cr.  

ue,rescindindo,iesta 1tima dato,o contrate verbal de trocaido que co-

lebrora com o re,cuumario,o reclacante deixou de gozar os 	corres- 
oridents aos as de 	

e 
lhe so osse:zurauas 	lo aigo 1.29,da Consoljdao das eis do Trobalho. 
ue,no 0corrnc cOntra o 1 1 e011acante OS mOtIVOS constantes do artic 

133,do mesmo estatuto,ou ennum dles,e como j haja. rescindido o contra-
to resectjvo com o seu ex - eIcpregador,v 	requerer a essa gria Junta 
se digne de condenar o reclamado ao 	aento,ccao equivolëj'5 fe- 
rios nao 	durante ajude eriod.o ,comput,ai'ao-se os alversos anos 
gue tracaihou,e mOis Os co1fla 	dc artie;o 143, 6nlco,a iue esta eu- 

jelto,nos tc.r:os do referido estatuto. 

resenta,outrot, 	c testemun1s abaio,ue soro OuvIcLa ria OU - 

di enc1 	csniada cor v. e .,scbrs as a±'aes cunstoLites da Iresente. 

o± de testemunhas : INOje JOS
,

e Oec{ljo 	uir1, crasi- 
leiros ,csJcs, come rciantes,rssidentes nesta Garjtal, resectivacsute ,s 
Ivenidas adia e arecrial ilorjano ,do bairro de JaOijnOs. 

Pede e êsjero defericierito 

de jwiao e 
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Certifico que foi designado o 

c.1e 94 -- -
as. çLhoras, para a realiz/,ãoda audiência, e 

que, nesta data, foi notificado pessoalmente o Reclamante e 

expeaida notificação ao Reclamado, pelo registaonn. 

para C1è11ca a design ão 

O 	de 
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AVISO 	DE 	RECEBIMENTO 

Númer, do registrado (ou do vale) 

Valor declarado (ou importúncia do vale)____ 

Natureza do objeto 	 --- 
Data do registro (ou p,nviio do 

Carimbo do Correio de Est, porte deve ser 	preenci-udo pelo 	correi, dc 	origem, que risca à 	as 	o-lavras inuteis, 

origem do objeto conform€ se trate de registrado ou de co r e . 

RECEBI O OBJETO ACiMA DESCRITO 

de deI9 
e 

(Lousa) 

A 

C.aimb. do Correio de 
- 	(Aaolnaturo do d.5tlr,iárIO) - 

destino do objete 

NOTA - Este recibo deve ser datado e asileado a tinta e devolvido, diretamente, pela 	primeira mala, come 

càwe,podncIa oçdiss&Ii à pessoa indicada na íacs 1 



1 
MiNISTERlJ DA VIÇÂO E OAS PUBLICAS 

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELGRAFOS 

SI?. 

(FAC51) 
/ 

1 

C.rirtbo do Corfeio que 
cfccur • dCvoiuq 

Junta de Conci1iaço e Julgamen -10 
(Nome da pessoa a quem deva sar deo,voo este A4) 

Avenida Tocantins fl 35 
Rua. aventda, praça, nllrn.ro, endar. caia, apartamento, etc. 

- 	 Goiânia 
(Cidade ou vIa) 

BRASIL 
NOTA 1 Est* parte dev, ser preenchida pelo remetent, do obj.to, 

DCT -140 -A 

0,  
Cari*bo di reDmvtlç.o ve 

• rcstituio des, 



IN$rRUMTO PÀRTICTJLAR DE PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuraço,eu, GERALDO 

RODRIGUES DOS SANTOS, brssileiro,casado, engenheiro Civil, re-

sidente e domiciliado nesta Caoitel, nomeio e constituo meus 

bastantes procur'dores, onde com esta se apresentarem e neces-

sirio fr, in-solidum ou cade um de per si, os advogados CLO-

DOVEU ALVES DE CASTRO e JORGE JUNGMANN, brasileiros, casados, 

residentes e domiciliados nesta Uanital, pare, com os poders 

da clausula «ad-judicia", defenderem os meus direitos e intepes-

ses perante a Justiça do Trabalha), relativamente a uma recla-

mação formulada contra mim por NURI DIRkNE, podendo alegar o 

que achar a bem de meus direitos e interesses, fazer provas, 

dar de suspeito e quem o fr, transigir livremente, dar e re-

ceber quitação, passar recibos, interpor e seguir os recursos 

leis, e substabelecer este, no todo ou em parte, com ou sem 

reserva de poderes. 

Goiênia 
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MSRIOOO TRARÂLHO INDUSTRIA E COMÉRCIO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

la. testemunha do reclamante. 

Cecílio Quinan, brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente na ua Jarauá, 467 em Campinas. Aos cotumes disse nada. 
Comipromissada e inquirida pe*o  Presidente, respondeu 

Que por ocasiao da mudança do depoente para esta Capi-
tal, em 1941, já o reclamante trabalLava para oreclaniado; que 
sempre vio o reclamante trabalhando, sem nunca te-lo visto em 
descanso, salvo quando o caminhao ficava quebrado; que nao se 
recorda das vezes em que o caminhao esteve parado; que o recla-
mante trazia as vezes, no caminhao em que trabalhava, encomen-
das para o depoente; que fora essas ocasioes, nao tinha mais 
noicias do reclamane; que nas ocasioes em que o caminhao fi-
cava em concerto, o depoente nao sabe informar se o reclamante 
ficava a disposiçao do reclamado; nao sabe informar se o recla-
mante saiu expontaneamente ou dispensado ou se deu,nesse últi-
mo caso aviso prévio ao reclamado; que sempre viu o reclamante 
trabalhando no caminhao do reclamado, nao tendo observado nenh 
outro motorista;que o reclamante e reclamado e ram muito amios 
que contra esse último nunca ouvia falar nada no sentido de ser 

de algum empregado seu já ter se queixado por 
'nao sabe informar se o reclamante quando trabalhava 

para o reclamado possuia algum outro rendimento ou se vivia sb-
mente dos salários do reclamado; que o reclamante ao 

.tços do reclamado, adquiriu, por intérmedio de um tio do 
depoente uma camin.hao, que segundo julga o foi mediante emprés-
timo. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, dando-se por fin-
do o presente depoimento que assina com o Presidente, depois 
de lido e achado conforme. Eu, J.N.de Magalhes, Secretária, 
escrevi. 

/2[ 



MINI8TRI0 00 TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO ) •/ \ - 
JUSTIÇA DO TRABALHO  

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
/)( 

2a* testemunha doreclamante. 
Artur Batista da ilva, brasileiro, solteiro, padeiro, 

reside em Anicuns. Aos costumes disse nada. Compromissada e 
inquirida pelo Presidente, respondeu: 

Que conheceu o reclamante em 1943, desde entao mais ou 
menos tres vezes por mas, este lhe levava mercaQoras; que des 
de a data referida acima o reclamante tem sempre trabalhado 
para o reclamado, segundo julga, porque era sempre o reclaman-
te quem trazia as encomendas e que as recebia do depoente; que 
o reclamante nunca se referiu ao fato de ter o caminhao estado 
em concerto; que o reclamante era sempre regular no seu apare-
cimento e que s6 atrasava as idas a Anicuns, quando por oca-
siao de chuvas, temporais, etc.; que por ocasiao do reclamante 
adquirir o caminhao, pediu ao depoente a quantia de citcO mil 
cruzeiros e dez mil ao Senhor Arlindo Xavier;que ouvio do re-
clamante haver o mesmo tomado dinheiro emprestado de um Senhor 
de santa Bárbara; que certa ocasiao pediu ao reclamante para 
falar,digo, licença ao depoente, para falar com sua irma, pe-
dindo-lhe empréstimo; que o caminhao em que trabalhava o recla-
mante, sendo inforinaçoes dêste, pertencia ao Dr. G-eraldo Rodri+ 
gues dos Santos; que desde de maio de 1947 9  encontra-se provi-
soriamente resi.dindo nesta cidade, estando constantemente em 

ujs; que segundo :tm, em ter muita certeza, o reclamante 
os serviços do reclamado em novembro de 1947; que du-

rante o ano de 1947 o reclamante conduzio o caminhao era servi-
ço, ora para Santa Barbara, ora para Anicuns, conforme houves-
se serviço; que mao sabe informar se nas viagens feitas a Ani- 
cuns, outro motorista, que nao o reclamante, conduzio o cam1nha0 
do reclamado; que algumas vezes observou ter o reclamante via-
jado em companhia de um Senhor Alcides, nao sabendo informar 
se o Sr. Alcides era quem guiava o referido caminhao do rec1a-
mado. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, dando-se por fin+ 
do o presente depoimento que assina, com o Presidente, depois 
de lido e achado conforme. Eu, J.N. de Magalhaes, Secretário, 
escrevi. 
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MNISTÉRO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO  

la.testemunha do reclaiado. 
Geraldo Luiz da 0ost, brasileiro, casado, motorista, 

residente em Campinas. Aos costumes disse nada. Compromissada 
e inquirida pe .0 Presidente, respondeu: 

Nao sabe informar se o reclamante alguma vez gozou fé-
rias; aue  em 1947 adquiriu um caminhao do reclamadoque este 
camiiihao se encontrava paralizado a cerca de um ms na oficina 
e nessa ocasiao entabolaram negociaçao; que segundo sabe o re-
cimante era empregaco do reclamado, trabalhando continuamente 
para este, e outras vezes parado em virtude de estar o caminhao 
em concerto; q.e nao sabe informar que or ocasiao da parali-
zçao do caminhao, o reclamante ficava a disposiçao do reclainad 
ajudando na oficina os concertos; que há bastante tepo vem 
observando um outro motorista trabalhando no caminhao sozinho, 
e que outras vezes o reclamante também só; nao sabe informar 
se o reclamado só possuia um caminhao em serviço;nao sabe in-
formar qual a razão do reclamado haver vendido o caminhão; que 
sabe ter o reclamado adquirido um caminhão, isto é um outro ca-
minhao, nao sabendo informar precisamente em que data isto se 
deu;nao sabe informar se as viagens eram feitas direta ou in-
tervaladas; que não sabe se o reclamante foi a Delo .twrizonte 
e com que finalidade; q e quando adquiriu o caminhao nao sabia 
se o reclamante era empregado, digo, se ja 'in.ha deixado o em-
prego;que apos a venda desse caminhao ai,e, digo, que na época 
ernque o depoente adquiriu o caminhao do reclamado, este nao 
possuia ou.uro; queaósess compra, assisiiu ao reclamante diri-
girido o novo caminnao cio reclamado, que tal sucedeu no fim do 
ano passado; que no intervá-lo da venda do caminhao e da aqui-  
siçaodo outro, nao viu o reclamante rabalhando para outro; 
que nao sabe Lnformar se o reclamante após a venda, pelo rec1a 
mado, do seu caminhao, ficou o reclamante percebendo salários; 
que o reclamante era amigo do reclamado, referindo-se a êste 
sempre bem e que seu 	.. 	 . 	 . 

regados. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, 
dando-se por findo o presente depoimento que assina c,oJIre-
sidente depois de lido d achado conforme. Eu, J.N. de Magalhe 
Secretária, escrevi. 

.. 	a- .. 	 L 
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3a. testemunha do reclamado. 
Agnaldo de Gusmgo, brasileiro, casado, comerciante, 

residente em Campinas-Go. Aos costumes disse nada. Compronds-
sada e inuirida pelo Presidente, respondeu: 

ue o reclamante e reclamado eram muito amigos; que na 
sabe informar se o reclamante gozou férias;que o reclamado ti-
nha outro motorista àã.ém do reclamante, as vezes trabalhando 
ambos junto, outras vezes viajando cada um de sua vez; que de 
quando em vez o reclamante deixava o serviço do reclamado, vol 
tando logo em seguida; que sempre esteve em contacto como re-
clamante e com o reclamado;qu.e das vezes em que o caminhao en-
trava em concerto o reclamante continuava a disposiçao do re-
clamado e muitas vezes conduzia este em automovel, da proprie-
dade doimesmo reclamado; que segundo sabe o reclamado está so-
frendo processo eivil por parte do reclamante, em virtude de 
um letra assinada pelo primeiro, relativa a salários e outras 
quantias;que das vezes em que o cománhao do reclamado ficava 
em concerto o reclamante ajudava nos trabalhos, e as vezes 
até fora de hora; que o reclamante diversas vezes, altas horas 
da noite, procurava o depoente a fim de adquirir peças quebra-. 
da do caminhao do reclamado;que nao sabe informar se além do 
reclamante outro motorista trabalhava no caminhao, na época 
das saÍras;que nao sabe informar em que data o reclamado ven-
deu o caminhao ao 5r. Geraldo Luiz da Costa; que atos essa 
venda o reclamado adquiriu outro caminhao;qae durante o peno-
do entre a venda dominhao e a aquisiçao do outro, que durou 
cerca d e três ioeses o reclanante continuou prestando serviço 
ao reclamado, enquanto aguardava a vinda do outro caminhao, 
muit 	 í. automovel do reclamado em ss via- 
gens; que o reclamado possuia um automovel chevrolet do ano 
de 1941;que nas ocasiaes em que o caminhao estava em concerto, 
nao era sempre que o reclamante ajudava nos trabal}ios; que 
em 1947 o reclamante foi por duas vezes visitar pessoas de saa 
família em 0umari neste Estado e em Araguari, ficando da la. 
vez de seis a oito dias, e da segunda mais dias, nao IDrecisan-
do aata; que as questoes referentes a dinheiro entre o recla 
mante e reclamado sempre se acertavam ami gavelmente; que a aç o 
executiva ororosta pelo reclamante contra o reclamado, foi an 
tenor a presente reclamaçao; que nao sabe informar qual a 
razao de mao haver terminado ainda a questao civilmente; que 
quando o reclamante deixou o serviço do reclamado, dissera ao 
depoente, ter acertado as contas com o nesmo reclamado,rece-
bendo uma letra. Nada mais diso e nem lhe foi perguntado, dan-
do-se por findo o presente depoimento que assina, com o Pre- 
sidente, depois de lido e achado conforme. Eu, J.N. de iIaga1h es, 
Secretária, escevi. 
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i:ivel jr o iUtCiCtL fOsSe & de metorste" soriuint, e nao 

e:te.ida j.e1-9 .LLiUisteriO do '1reoEIho; que o edõç ie fer:.c acn3-e. 
C1t() ÇtC -L4u, uE o iocL 	nte CLO 1 ) 	íeri 	o no LLe e 

IeiEH jii O, :O1S C c Ifl1i1O cOflsflt'eEt,C esti 	çari O, fioricC o 
reo]-"ite, essus OcsiOes, 	1 OZO a feris, aIe ai o, fui o 
iecLinte duas veLes visitfua íaili, fora desa oiJde; ue 
la Vez, foi a elC iCriLC1tC, ficJdC 1OS a OdaO em CL de pi6LG do 	-11  

rcLao, So ÍaO.L 4eriiama aes,esa. IntereJado o rec-Luante se 
havia dado o aviso reviC, esse dectarou ter dado ala aviso de dOis mos 
para 8 esposa do reclalmLLO. inter ueiado o 'eclanado, ste confirmou 
ter receLiio o aviso previo verbal e um uses d.e antecedencia. ropo 
taa conciiiaao pelo Presidente, niao uiseram as partes entrar em 
acordo, seuinclo-se a instruçao do processo, 	pregoad.as as teste 
nhas apresentadas DClO recJ-ainante, forais sucessiva e separadmsente 
interrogadas s'bre O obleto da reclainaoo, sefldO reduLidos a trnios 
os respectivos depoisiemios. Foi a segir, lada a nalavra ao recla - 

ne 	rs duzir suas roes fias, tendo êste J1TO lue íuaido o 
caminnao ficava iiarado, ele acompannava tüaO o concerto, a3ucLanuo 
uas vees 	uo 01 l47, de aneio e fevreo, fminou durritei5 
as, jOl tr 	9cdC 1 U0 iunc 	OLui fers, U0 Ir 	LLO1l jUa'1 

e bts dias, na especttiv ao ser socto, cumu UaV1 coiw1aao, 
uias ue, entrenn1t, o reclauaaao, essresandO a coaiuit1aao fOitc, 
deciarou-Lhe je maO mais ueria soclo e deu-lhe aenas um mii cru - 
eiros Coiui a alavra o reclmmdo, jpara o mesmo fim, 

disse •ue o reJ-moarite, para vingar cio uina,questaomeraente ,.)esoo-
fa2, a reclainaaO :, iue se trmia de um caso Uflico e exciusivo de ca-
pilenO uemaO vovOu O osso ao lei goao s ieiis, ue o re-
clamado juLgava ser o 1 rigorio aenas o uso da carteira ao chofer 
ue espera e confia sea ievaaa em cu4a a faita de provas dixadas 

de apresontar oe-'-O recaLaante eu do rivei esmecial da questao, soa 
juiLa.i1a iíosroedente a reclamsmao. Renovada elo  Presidaite a oro -
oost de cnciJ-tapao, mao uiseras ainda s partes eotmr em achrdo. 
ropos entao o i'residemte aos voizais a sotucao do disidio, e, ten-

do  VOtddO amiDos, iroferia, de acrdo colI o vencido, a seguLite dec - 
SCLO. 

£t rova da co cesso das eriL
e Lio eu12retuo1, ue 	esse tu , te 

O 	uCiO 	CuucuO 
iriermuiao da rstaçao de se'Lvio, •a-

ra ue possa rOsuio o etesto uegaL, pie- 
no artimzo 13 da mesma C.u.i1., 

devera ser registrda na CE.rteia irofJs-
sicnul do eiareado. 

aurl, 	ajuísom a presente aao trubaIhisu, contra J -e- 
raUo odrigues dos antos,vaando receber irmortancias referentes 
aos seso:1os de fims ç:ue deixou de xcsar clesle 1'4l atr 1 ` L 7, 

PAPEL P. ÁTA - DMT -9 



•undo roscir4iu o si cui1tiu cO.i o reC-LILcIO 	crescefltOu JijS 
_ue o seu 	 u 	rtir tle 	io de -L ~~ 45 2  foi ixient&c1b. r ut'i mil 

jui1mentos ctoiros (Or-L.5UO,uL) . DofenciGu-se o rec1I:Lo J® 
LÜaO a ufescLio ei1rte cIo eJi1u 	ue O ieclnte oav 
u.ncio o c.Juirihao ea ie t.rbiLIv er 	o sto 	conserto 	ue cer-, 

feita viajou cO o reclamante ar Belo orizonte, ficnJo ëste 
hOSjeUYJO ei: c ;- sU (10 rociaIJO, ai perSnecEnlO cerc rJe im.i n'es a-
re:3ecYJ tfl(ftL O ".4i1,0 de Reistro de 	' reados cOj di7e"as a- 

flCtOeS, ±UdL.S S 	rCS CEi r•zoe tiJ con 

	

3 	 + 
rorile cOnSt dL 	d 	uai Esta e arte 1:terte. ±'oi_ oferecida 
se111aU1L1Cflte a cctciiiaao, sem ue 1Cras'e aCO':i.L' . 

Ïsto osto: Incbi ao 
recla;c, 	 o onu de faaer a rova 

. 	Je haver sifoi.to a OrcaO ieLL ue s e discu - e 'ees 
sra isCO, iastaria Ian::ar  iiao dos udos na1es ue aJ 0Ls0iidaao 

fautta aos eureu'aJore. Todavia, esa±ta na 	estao eu têiu, a 
nL1ënci. coure seure se houve o reoi•..uio, ilo tucte as d.is -  

pos:Lí;oes L1a3 ieis traoiuistao. .eu O ISenos, 500 uCf15 ae tüCOI'iCf 
nas cuLiii11aoes do arLio f5 cio te:t C0flSCIIUL.dO datiteve Gu SerV1O 

l o eiureaJo seu a 	rteir .crufsciusaJ-. Lo 	ue aurdava a lis- 
!CaLl0 da .iJeçia ediu.a± (10 iraLuJ - i.L0 	raeetiv:r as. deter- 
n'iLiuOes iegai ue,auaimLes enuLIoLa.ao, nao uode jrevIecor... 
CO atia ao recL uuiO, a riu do eiuir - se da resorisuoi1idade ou cau 
sa, axiOtr C reci'DO de ue nus i±a o urarafu unico do a.Lsiu i4I 
cia ja citnia ConsoicLoao. .-Jos eIeuecics oisse1itos nu rucesso, 
flOflüUiJ CflGftiZ a cOuc.reuiu(ao au s'ia cteIesa..cresce u0ÀÜ02C 4L16 Os 
contra os de traoLIhO de LOUurlsta ae cJ1i1c1a0, aeia sua natuiea 
es-oecLai, ,ivasi 	u exieücia de sorvL0s e:austivos eu 
vi.acL1, suo a1oa es abs.luto o outo e vis -ua rio rocLa,ado no sue 
cuucene aos seriouos de parJ.iaçao das viagui.Is, ein razuo de O0:1SerTO 
do v cionio. .LesSSuuortuu.Idades, de nodo inu±ualve±, ficava o re- 

a aisuiao au 	rsctor, eis ..ue os ruferidos 10 aros a 
juai-(1uer u0Ls1itu uodoria 	OLiut', reinicivado-se as viajens e, ainda 
ICr ajudar O rclunant', eu auitas Ocasi oes, a execuuao dess e- r 
vi..us, cono se cieureende cio rova testçunhl. D9 .su uer Laneira, 
nuo deveu s e r er1crohos CoLo :eriodo de ozo de feriias.Iuauente o 
teuo OL5 uL1G s(1Ui1ao O rCC±aLJL1(iO e a sue se'rra tes eu'iuha, nao 
bç rec Lsr, esteve c0' O re0LLux1t 50 	tS 1 	y'J • 	is a esa 
Oes, 	su0 cabiuerite rova0us, nuo te. VL Lor na esnedi e, 5:. ViS 1.0 dc 

aiS ooto flL )LnL SL.00 Ufl.iO ciCutio 13 ao O 	- , ve 01:- 
- 

	

	 inter upaO da resi;aao de sei-visas, ar 	ue 
nossa T)roduzir efeito Lerul, devora ser regisLrada 
na Cartei rs 1 rofi ss1oni do ou» rosado." 

rrocede eu surte, roru, 	recL 	tori ,ror isso ue aten- 
arido ao jraso rescr1ciCuaJ -  iseto e': lei, 30 SrO aeVluu OS auiS 

• 	 ultLos eriodos. 
uriauenaos nelos mais, 

i S( J 7 s a Jurita de Conciliacuo e Ju-LurIer'to de 0ir1ia, 
nor unnissidade de votos, ju.Liar 1icedente eIs arte O 1ec1ido, nra 
coudeuar o recLaisaao JOsitO.r O-rL0 hociriues dos ai1tOs a ipaar, 
no rra0 ae de (!ias, aiiaj0rtncia de Url.'L,Uu, usa mil e quinne 
tos orasetros) ao reclalnrite iNuri iuirune, iujortancia essa relativa 
a (biS ucriodos de ferias. Custas beLo recladaJo no valor Le cent9 
e díoseseis crueiros (Crl.l.s,'u) 	uois um,selo de Giucuao s 
1s artes ficrau cientes da dcci saço ria urorrta auaiecia. -, ara 
Co]star, Lavrai a preso5ite ata, ise v ai a ssinada e.Lorresiuente, 
DelOs vogais e Or alui subsc:ita. 

• - 	 cI _ 	c 

Juiz r s 	t 6, . 

becreer1a. 

PAPEL P.ÁTA-DMT-9 



MINISTERIO DO TRABALHO, NDúSTR E COMERCIO 

JUSTIÇA DO TRARALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

J U N T A D A 
data 'aço Jtaa, aos presentes autos, de 

• r.,.. T 	 .. 	 . 

aoinia, 	 19 

-----------  4  -------- 1, 



EXi.O. SR. DR. JUIZ DA JUi'1TA DE CO1SILIAÇO E JIJLGA 	
/ 

TU DE COIÂI\IA 

- 7 

1 v 	 - y 
r 

Diz GERALDO RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro, 

casado, engenheiro e comerciante, residente nesta Capital, via 

de seu procurador, o advogado que esta subecreve, nos autos da 

Reclamaçâo n2 77-48,  que, não se conformando com a veneranda 

sentença proferida por V. xcia. , e por estar dentro no prazo 

legar, quer dela recorrer para o Egrégio Tribunal Regional do 

Trabalho, pelo que pede sejam os referidos autos,-eni que figu-

ra como Reclamante NJRI 1RANI, sino, casado, motorista, re-

sidente nesta Capital, - com as cautelas legais, encaminb.ados 

quela Superior instância. 

E. h. •.. 

EGRGIO TRIEIJNAL; 

Em nenhuma outra decisão talvez, tenha o 

Juiz da Juflta de Consiliação e Julgamento de GoiLnia, praticado 

tão clamorosa injustiça. 

Sua ixcelnoia, a despeito de estar perfeita-

mente visivel os motivos da queixa -vale dizer- CAPRICHO, VINDI-

TA PESSOAL, EiiUEAÇO, deu guarida é pretenção do reclarianteora 

recorrido, nem mesmo levando em conta a sua propria confissão, 

Reclamou o recorrido é Egrégia Junta, pera co 

pelir ao recorrente pagar ao recorrido os salanios corresponden-

tes e férias que disse no gozadas, e relativas aos oeriodos de 

1941 a 1947. 

Acatada a preliminar levantada com base no ar-

tigo l4, reduzida ficou a reclamação aos dois 1timos exercidos, 
isto é, 194b  e 1947, desnezando, porém, o emérito jul gador, as 

provas e confissão expressa do reclamante ora recorrido de que jé 

havia gozado, em parte, as férias reclamadas. 

Ao conceder a palavra ao reclamado para as suas 

razões finais, confessou ele, expressamente, !?QJUE EM 1947, DE JÁ- 

IRO E FEVRIRO, FLOD DURANTE 15 DIAS, 20R TER CASADO", como 

se verifica da propria ata de fie. 9. 



Do mesmo passo, não levou em conta o afastamento do 

reclamado, ora recorrido, quando de suas visitas a pessas de 

sua familia em Araguari, e ainda e Eelo Horizonte, em viagem 

de recreio. 

Todas essas provas foram desprezadas pelo 	Juiz 

processante que se apoiou intrensigentemente no texto rígido 

do art. 133  de C-L-T. , nas, segundo doutrina por 1e mesmo es-

posada, e fundamento mesmo"de recente decisão % VALOR PROBAN- 

7 

	

	 TE DA CARTEIRA PROFISSIONAL JURS IiIUi E PODE SER ILIDIDA 

POR OUTRAS PROVAS CABAIS EI COiTRAIO". 

No caso, melhor prova, mais indestrutivel, mais pre-

cisa, maLa irrefutavel não seria necessário. É o proprio rede 

mante que confessa haver gozado um periodo de farias que abren-

giu os meses de JAE1RO E FEVERIhO, e não contestou, por nenhu 

ma forma, a alegação do reclamado, ora recorrente, segundo a 

qual esteve êle, sem qualquer ocupaçào,por mais de unia quinzena 

na Capital 1ne1ra, onde, tambem em descanço, se achava o recor-

rente, 

Não contestou que, alexa das farias, lhe forneceu o re-

corrente, em belo iÂorizonte, aliulente?ão e pousada em casa de 

parentes seus. 

São as Droprias testemunhas do reclamado,ora recorri 

do que afirmam saber que "em 1947 o reclamante foi por duas ve- 

zes \risiLtar oessôas de sua familia em 

Cwnarí, nste stado, e em Aregusrí, 

ficando dá l vez seis a oito dias, e 

de seurca mais dias, não precIsando a 

ata" (Do depoimento da '7., 2 testemunha 
do Reclamado, Agnaldo de usmão, flg.8 - grifosdo recorrente). 

A5 proves apresentadas pelo reclamante, ora recorrido, 

via de suas testemunhas, são, a1m,de facciosas, .imprecisas, ao-

fismticas, não podendo servir de base a uma condenação como a 

proferida pelo Juiz processante. 

A se admitir a sentença recorrida, contraria ao ponto 

de vista de seu proprio prolator, que, em decisão recente, no 

processo n 35/4, ore em grau de recurso nesse bgrgio Tribu-

nal, julgou precisamente em sentido contrrio,- estaríamos fren 

te ao absurdo jurídico de que, na esfera trabalhista, as dispo-

çoes do 6digo Civil se tornariam inoperantes ou iricuas. 

Nessas condiç5es, é de se esperar que asse Egrégio Tri-

bunel, melhor examinando a esocie, haja por bem em cassar a de-

cisão recorrida, condenando o reclamado, ora recorrido nas cus-

tas e demais pronundiaçes de direito, por ser da mais irretor-

q uivei 

JUSTIÇA 

(rO ia - 



MNISTcREO CO TRABALHO, INDÚSTRIA E- OOMRCIO 

JUSTIÇA DO TRABACHO 

JUNTA DE CONCILIACÃO E JULGAMENT 

GUIA 

O Sr.  

*..............................................................................................  ... ........  ... ........................ 	.. 

a aO 	flCQ ao Brasil ..S..A 	 ---. 

e 'ositar a importância de Cr$....' 	(u..l 	 . 
jo pagamento foi condenado na reclamação n.° ...... 77.4 . 	....... ......  ............. ........... ............................. ...... 

esentada por.... 

,. 	......................................................................... 

neste Tribunal a fim de recorrer da decisão condenatória, 

.................................................Ojáflia,29.. 	de 	. ................................ 	... de 	19.48 o
SECRETÁRIO 

RUIA PARA DEPÓSITO EM CASO DE RECURSO DMT 68 	 1 Tm Na.' -008 
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MIN!STÊRIO DO TRABALHO, iNDúSTRIA E CÕMÉRCIÕ 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Á /1 

c& 	
,L 

lk 

CONCLUSÃO 
Neta data, faço COUCjUSOS os presentes autos, ao 
.Snr. Presidente 

de 19* 

Fcr$ 0180 

p 	
'As 

	(rS5 O 

ILflM 	1 

• 	 L 	-. 

V. 

Iii mr.. 



MINISTÉRIO DO TRABALHO. INDÚSTRIA E COMÉ.RCIO 

cffk-- 
JUSTiÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

JUNTA DA 
QQ jtÍ, aos preasfltes 

de 
I9.Y.. 

ziL- 	SeetáiV10 

-T 



ZECCHI ABRAHÂO 
ADVOGADO 

RUA TRÊS N. 53 - FONE: 10-46 
- GOIÂNIA - 

iio. sr . Jf. Juiz dd Junta de COflC4IIÇL o e Ja±2. eted 

POTOCOL 

'- 	
f/7r5o  

foIfia_I 

UiRi DiF,sir1O,casadO,uOtor1sia,reS1deflte nesta OaDiL-L,via 

de seu oastante rrocurad.or,O advogado ira-assinado,contrarra -

zoado o recurso ir1tsrosto Jeciso da Jgrgia Junta local,ue 

houve 	r oen coil n..i,eia arte,o rgcLaoado dr. eralcio Fociriues 

dos 	aritOs ao •paaiieiitC de dois peri.odos de frias,nede a v. ewx. 

se djne de encaminhar ao conliecinerito da instância sueerior as 

reseütes raes. 

E ed.e deferinent o 

ti '[]2LTi.L. 

i'aO procedoiii os arguentOS graciosOs arra.s eLO reorreute 

na pega de seu recurso. 	c procedom,;Orue se afastam da prova 

produzida na audinciLa,segundO se v& dos &nicos deoinentos ali 

prestados. 

EfetivaLnent e, O recor re1te ,v alenilose da sua condio de eirega -

dor,deixou de pagar ao reclaoiante,Ora recorrido,as frias,a .jue 

fazia jis,corresjOndenteS aos anos de 1.41 a 1.'47 3 justificando- 

se agora jücluslve cooi a ig1iorr1cia cia lei. 

Je outro lado,n.o i3ocierd ijrevalec&x,frente ao direito o 	urisru- 

dncia,as 	eaces iguaLente graciOsas Co recorrente de QUO o 

reut..rriüO,a tíu..Lo de recreio,faia viagens a eio_Jicrizcrite e 
( 

rdUaI 1 . 

e -provadas ditis a1egaç'es,ainda nc erian de vingar,cc:fornie, 

nesta iarte,reccnheceu a dcciao da Junta,invccandc C. artigo i3 

da COOEO.L1daO das CÍ5 do raaLho. 

(INSCRIÇÃO sob o n. 303, na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Golaz) 



Ii 
ZECCHI ABRAHÃO 

ADVOGADO 

RUATRSU.53 - FONE: 10-46 

- GOIÂNIA - -2- 

A. erdad.e 	ue,sob 	ultima justificaç<o,o reccrrente incorreu 

fLranteiente no d1sjOstC no arti'o 143, unioo,vaLe 	4, 1zzL 

LorigJ de 	ar ea d o'cro as farias a ue foi condenad.o,nc 

e,a1is,si1encicu a dCC1O recorrida. 

iee-se,assiríi,haja 'sse 	rio Lriiuna1 por refornar a referi- 

d. decis 	nessa arte,jara cuiu1ari decisZo d.a Junta a 	ICÇ. 

o do nesno artio 14C3 	unicudL j 	condenando-se,dessa 

forna,o :ecorrente ao aganiento de tr 	r,1 1 1 cruzeros,en favor 

do recorrido,pOr isto ue "eni iíiateria de frias,s5 ha 	enao 

_Jc1io,quando o emregaor contesta o pedido e este,afina1, 

juiaac rrcced ente." ( Cesaiino Junior ,C .i-.W. ,págs .1(4). 

Espera-se,por todos os LaOtijoS ora rresentese ejos dei:iais ue 

ocustan dos autos,haja ( 	rgio Lribunai por refor.iar u dcci- 

so recoirida ,no sentido de cuiu1ar condenio do panent o 

reconhecido pela Junta locai nais o reviStO no precitado arti- 

O. 

J LT S T 1 Ç . 

	

rUjafl1 
	(le juJiO de 1 

:i 	:• 

(INSCRIÇÃO sob o ii. 303, na Ordem dos Advogados do Brasil. Secção de Golaz) 
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Goinin, 

NTfl 
- 

Yq'á2  

ZECCHI ABRAHÃO 
ADVOGADO 

RUA TRÊS N. 53 - FONE: 10-46 

- GOIÂNIA - 

Procuraç ao 

1elo presente instrumento particular de procuraçao, 

nomeio e corstituo meu bastante procurador o ar. dr. 
4 

* 
	 Zecchi Abrahao,brsleiro,casado,advogdo,resjdeflte 

e d 01fl 1 c 1 l 1 do nesta Capital, especialmente para ofere-

cer,percnte o Egrio Conslho Regional dc Trabalho, 

com sde em Belo }{orizonte,ou quaisquer outras instn-

das da Justiça do Trabalho,razes ou recursos 	dcci- 

so dc Lgrégia Junta de Conciliaçao e Julgcmerto,ds-

te .stcdo,relativarnente a uma rc1ameçco apresentada 

pelo outorgante contra o dr. Geraldo Rodrigues dos 

SaIJtos,podendo dito procurador realizar quaiaquer a-

tOs,inctus±ve substabelecer, 

i 

h7Z 

(INSCRiÇÃO sob o n. 303, na Ordem dos Advogados do BrasiT. Secção de Golaz) 

- 	 ------------ 	 -.. 
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MINISTÊRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMEICIO 

JUSTICA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

J11*lflJ_L_I JUI_jr44—'----- 

CONLUSÃÕ 

	

• Nesta data, 'aço conciuus os present 	autos, ao 

$nr. Presidente. 

• 	/ 

-; 	O-oinia, ..çL.de 	 ................... de 	O 

...J r 	Secre: /' 

- 	'. - 	'-•. 	
. 	 - 

ME S 
essa dos. pr e-s 

êt05,. 

ulánia, 	3 	de..........
co i 



H 

7 

M. T. 1. C. - J. T. - CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO 

- 

l'o 	 iQ_L!8 i_yf 

! 

UutJhP 

J4' AI 
gMo ie 

O8ecrt4' 	1jjL-1--- 

\ ,yi 

( 

bONOLUSAO 
Nes&i daItio conc1uos os presentes a?Lt08 

o 8nrT 

O 



M.M. Juiz Presidente, 

Tendo o M.M. Juiz 'elator do presente feito entrado em 

licença na presente data, cumpre-me submeter estes autos ao vosso des- 

pacho. 
Em 16 - agosto  

O~ 	121 

Pelo Secret ário. 
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M. T. 1. C - J. T. - PROCURADORIA REGIONAL DO TRAEALI-1O 

R1jGbiMJ TO 

( bi estes autos. 

1- 

y(' 
/ 	 ... I- 

-v 	a- 

- 	

; 

1 	

1 

/ 

4,4 

/ 
1 	 - 

- 	 _ 	
J 
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t.4.. 	
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á,  

N.sta data remeto estes al1tos 

de 	 j 

4 
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	 W 
o?dlrW 1 a 

vinte e dois d* as 

tøbro do 1.98. 

AS 	horas io dia vinte e dois 4e sCtmbro, do 
ano dc .0 noveeet 	 e oito, em sus 44d, , rta up1n6 

be, 631 2 12  antar, nea cid&de da Belo trorizonte, Catta1 do s-
tado de ktnaa Gers's, r*ut1u-4e o TrIlsu-al Reiona1 do TrabaUo, d 

terc,jr rsgio, soba reet4acIa do 	Juiz iebaatL, w*rto 

Curado Pie u.ry, presortes o8sra. Procurctor,a øgioml e Àdjunto, 

r,siyate, 	 t. 	a'e 	 ' Águtar Campos, 

• Os i.n. Juizes Jos4 Ribeiro Valei5, ewt Ljountep, Abner 

rIa e Lrnesto • 	 Àh«ta a *41so, o m.m. Juiz Premid,e 

dete rm 1 meu tósie coloc&da em di ecu uo • vota Qio a a t a da reunião - 

snterio', Çue foi epPo?a45, segtindo.s.s, & asSintatura do a06 

?olativos &o recur5 na, !i'r 700/148, #rRT -706/18 e 'rr - 906,'- 
- Foram adiados para a pr6xims aesso ord ttrt a dste Tribunal, 

a rea1izsre no da vinte e quatro do co,nte, 06 j:1g4nto8 dos 

primeiros recu's eoa, digo, constantes da pauta, do nmeroa TRT 
6147/1í3 e ¶rr - 726/248, reapectjyamy, entre partes: MÁRro DE C 
VLTO 	e À'EI CAEtRØ ÁR'T!5 R0CÀi, 	 CÁLDtFO1/ 

VIc0R ?OtRir7X, digo, poUUÂUXe 
CTÁ. PTÁÇXO E ¶ECTDOS À?Á MR*- 

- imboa o Processas roram relatados • diSCutido*, falando, na 

dsj do Drimeiro, o pr6prio recorrente O na do Segundo os *dvu 
gados siok Wuzzl #  pelo recorrte e Tooé Cabr&1, pela r000Trida... 
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~ ~~k 
k*kzzzz 126/48 

tendo sido o T 	6147A8, adiado $m virtude de peifldo de vista do 

- 	 .m. Juiz Abnor Farta e o TRI 	716/18  ta virtude de pouido do ,ia 

ta do M.M. JuIz rnesto achado Coelho. - 	 O Trbtzna1 julgou, 5n 

tio, o terceiro recurso da pauta., de n. ¶r 
- 88Jl, tattrpsto - 

contra decso da m.m. Junta de ConctiIaço e J1ameuto de oinie 

recorrentes - pr i3iro - OALD8 :OF IOUE$ W'Z SàXTOS 9  segundo -  NU 

rf DrAN, recorridos os 998a08, objto do dieafdio: farias. uIeD_ 

do sido tsito o reiatrto pelo rn.. Juiz L rnouto acbado Coelho, s 

guia-se a discuasio. ?erttnada, teve luar a vataio, na qual o - 

?r'bunal, unânIeente, negou prov1*ento ao recurso do prieiro re-

corrente - Qe140 ktodriguca doe santos 
- para conttr'oar a decisio-

recorrida, por seus ttndaisontos, deixando de tomar conhsoIekto do 

recurso do segundo recorrente - Xurf Dirane, por seródi amente inter 

&sta, tudo nos txnos do parecer do Dr. 4ocurador egiona1. CUS- 

!A PVÁ DA EXT. 

, NADA sais bavendo a tratar, o m.a. Juiz Pro s ideja  

te encerou a asseio, de cujos trabalhos, eu, Maria dO £.sourdes Ver-

a!ani Valoso, eeretrio do TrIbunal, lavrei a presente ata que 

dei datI logrwrar e que por ala será sasnada, e, su, Elay dO Gilvet 

ra sscrttur&io da classe P a datUgratei. 

at+1 :z 	LY VTEE E DOT& DE SEm30 

DE 1.948. 

a) Sebasto E. Curado Fleury 
eajdente do '1. 

a) Ma Ísriy  V 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3.a REGIÃO 

fl
rocesso n. IIU .... O Tfl7 	rp li 

r  

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

ordinr a hoje realizada, julgou os presentes autos, tendo 

resolvido , por unriirndade, negar provimento ao recurso d primei- 

ro recorrente - Geraldo Rodrigues dos Santos - para confrrnar 

a decso recorrida, por seus fundacientc;s, dexando de tomar - 

conhecimento do recurso do serundo recorrente - Nur{ Dirane - 

por serdiamente interpsto, tudo nos trmos do parecer do Dr. 

Procurador Regional. - USTAS NA FÔRMA DA LEI. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes 	U4.C42 

11A& 
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OBSERVAÇÕES: 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou 

Belo Horizonte, 22  de SETEMBRO 	de 194 

Secretári 

f 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - TERCEIRA REGIÃO 

RECUPO ?1T-E4/148 

ACÓRDÃO - EIEUTA / - Férias - Prova de sua conceS50 - 

"A nrova da conceSSO das fnias incumbe ao 

ernorerador, que para asse fim, tem o meios 

facultados pela C.L.T." 

Férias - InterrunQO de prestaoo de servo. 

A interrU.PQaO da prestac,O de servIço, rara 

que nossa rroduzir o efeito leal, preceItua-

do no artigo 11 55 da C.L.T., deverá ser regis-

trada ria Carteira Profissional do empregado. 

R E L A T 	R 1 O 

tt or no se terem conformado com a respeitavel decisao 

de l Instnc1a, que lulgou. procedente, em parte, a reclarnaçO 

de NurI Dirani contra Geraldo Rodrigues dos Santos, referente a 

farias, ambos os litIgantes recorreram para o E. Tr5.bunal, pre-

tendendo a reforma da deciso recorrida, na parte em que a mes-

ma lhes foi desfavoravel." Ë a ProcuradorIa RegIonal, prelimi- 1  

narmente, nela yeeIco do recurso do 29 recorrente por intem-

pestivarnente interrosto e quanto ao do prtmelrO recorrente, no 

mérito, near-lhe provimento para confirmar decis6111.o recorrido 

por seus ¶urdicc1s fundamentos. 

= 	C ÓRDO 

VISTOS, relatados e discutidos stes autos de recurso 

ordIririo internosto contra a deciso da MV. Junta de ConcIlia- 

e Julramento, de GcInia, Estado de Golaz, sendo recoren-

tes: Primeiro: CERALDO RODRIGUES DOS SANTOS (reclamado) e Segun 

go: TTITHI DIRANE (reclamante) O recorridos: os mesmos, versando 

o dissídio: farias. 

= ISTO 	PÓSTO = 

Preliminarmente nc deve ser conhecido o recurso do 29 

Papel para AcÓrdo C R T - D M T 297 
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TRIBUNAL REGIONAL EDO TRABALHO - TERCEIRA REGIÃO 

RECURSO TRT-g/L8 

ACÓRDÃO 

recorrente - Nuri Drane nor internosto fora dc prazo legal. 

relaO ao primeiro recorrente, 	de e tornar conhecimento de 

seu recurso por apresentado teypeStIVameflt0. Çuanto ao Mérito, 

porém, nenhum ap6io legal encontra o mesmo. De fato, 	mais de 

uaa vez tem este E. Tribunal decidIdo que no rode o empregado 

ficar preud5cadO nela m ou defIciente organiZaÇO emoresria, 

por nutro lado, responsabilizafldose o ompreadOr nela falta de 

registros e exigncias legais. Ora, como esclarece o decisriO 

d primeira instnCla, "ressalta na que sto em tela, a neg,lIgfl 

cia com que sempre se houve o reclamado, no tocante s disposi-

ç6es as leis trabalhistas. Nem ao menos, sob pena de incorrer 

ns c0mIna6eS do artigo 5 do texto consolidado, manteve em 

vlco o empregado sem a Carteira Profissional. alegou que aguar 

duva a fiscaliZao da DelegaCia Regional do Trabalho para efe-

tivar as determ1naç6es legais que, 	sua simples enunciaçO,flo 

pevalOcer... Competia ao reclamado, a fim de eximir-se da res 

nonsabilidade em causa, exibIr o recibo de que nos fala o oar-

gr.afo riico do artigo iLi da j. citada ConsoiIdap O. Dos eleme 

tos existentes no processo, nenhum conduz a concret1Zap0 da su 

defesa. Acresce ponderar,  que os contratos cIo trahalio de motori 

ta de caminhO, nela sua natureza especial, quais sempre com e4j 

gncia de servIços exaustivos em longas viagens, no abono em 

absoluto o nonto de vista do reclamado no que concerne aos per 

dos de paraliZaO das viagens, em raz6a de conserto do ve{culo. 

Nessas onortunidade s, de modo iniiud{vel, ficava o reclamante 

di3nosiO do em nregador, eis que os referIdos reparos a 
qualÇue 

momento poderiam terminar, reiniciardO-Se as viajers e, ainda, 

nor ajudar o reclamante, em muitas ocasi6eS, a execuqO 
desses 

serviqos, como se depreende da prova testemunhal. De qualquer 

mAneira, no devem ser encarados como per{odo degozo 
de fris 

Papel para Acórdo C R T - O M T 297 



TRUNAL REGIONAL DO TRABALHO - TERCEIRA REGIÃO 

RCJSO  

ACÓRDÃO 

igualmente o omno em que, segundo o reclamado e a sua segunda 

' 

	

	testemunha, no sabe precisar, esteve com o relamaritC na capi- 

ai minera. Tas aioga6eS, mesmo cabalmente provadas, no tem 

valor 	es4c 4-e, 	vista do dspstO no ni'igrafo nicn do ar- o 

tigc 	da C.L.T. , verbis-: " interrunco da prestaO de ser- 

viços, Pra que nossa produzir efeito legal, deer ser a 	
v 	registra 

da na Carteira Profissional do empregado." - dote e CXDOStO 

da mais temos acrescefltar nor claramente elucidado o caso 	-- 

dicio a que em cousa alguma modifica o recurso ora examinado. 

vista disso e do mais que dos autos consta: 

ACORDAM os Juizes do Tribunal degional do Trabalho da 

Terceira Regic, nor uriarjmidade , em negar provimento ao recurso 

do primeiro recorrente - geldo odrigueS dos Santos - para Cori 

firmar a deciso recorrida, nor seus fundamennos, deixando de to 

mac conhecimento dc recurso do segundo recorrente - UR DIiE-

nor sor6diamente nterosto, tudo nos trnoS do parecer do Dr, 

Procurador regional. CUSTAS N FORMA D LEI. 

BELO HOIflZONTE, 22 DL SETEMBRC DE 1 0L8. 

._7 
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1. 	
RELLT 

CIENTE  

J 	Iroc.Reg. 

Interino. 

SIMADO EM 

PUBLTCDC :c "DIR:C DA USTTÇA" DE  

/Mv 
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M. T. 1. C. - J. T. - CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO 
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4~ 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3a, REGIÃO 

BELO HORIZONTE 1  M. G. 

TRT 	62iL.8 
Assunto: Comunica remessa 	 b nover 	de 198 

de processo. 

Senhor, 

De ordem do Sr. Presidente dêste Tribunal, comunico-vos 

que o processo n,' TRT- 	... f.. 	, no qual são interessados 

está sendo remetido, 	na presente data, paraexecuço........................................................ 
. ........................................................................ a 

Atenciosamente, 

Jw~ 
SecretárodoTp iJ 

do 

1 ... ~'=3 . &ir. 

Dx'......GLOG1iEUAJV8t1E....CASTRO 
............................................................................................... 

11-1-1 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3a. REGIÃO 

BELO HORIZONTE, M. G. 

TRT 	625..I.J48 ... 

Assunto: Comunica remessa 

de prooesso. 

Em........de de 19148...... 

Senhor, 

De ordem do Sr. Presidente dêste Tribunal, comunico-vos 

que o processo n.° TRT- 	................... , no qual são interessados.RALDO......... 

.............................................................................................................................. 

está sendo remetido, na presente data, para 

. a 	........... 

Atenciosamente, 

Secretário do TPo.idente 	
/ do PRT 

Zocch4. 
f' ,'•r 

LH 



\,~G~ 
- J. T. - eetT1REGIcNAL DO TRASALHO 

REMESSA 
C.t(f %f ata, yneto si s autos 

•() S(e; i; .•;... 

i EDi 

RECE6U4ENTo 
Nesta data, fcra. rocebtdo oo 	usontos auto 	crne- 

tidospjj 

oiânia, ... .L.0...  de ...... 
: 

..Sr............ 
-... 

_____ 	 ___ 	 •- 



MJNSTÉPIO DO RAEÁL-1O NDUSTA E COMRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMErTO 

AO 
Nesta data, faço COUC.USOU os presentes autos &O 

i 
[1 

c r e t ár lo 

• 

/ 

Ia 



Frocurço 

K'ueio e constituo meu hrE trite jrocurJoi' o dr. Zecchi 

Abrcho 9 brsi1iro, cdo, cv 	, corp e cr: 

idnci nst 	 receber n Jun- 

t de Coriciiiaço e Tu1gcmento 	quntic corresjondente 

coiJJencço sfri 	çe]o dr. Gertdo iodrigues 1os Snn- 

os,nuIn rec1mçco aIesntcda eio outorante ccntr 

ste 	L mo,cu 	s:Ier3çc foi curifirmd 	eL ins 6wc1a 

surior,joderido dito £Jrocurcdor rt ceber n referici 1w-

portncis,que monta em cr.1.5O0,00,dsr uitEo,ssi-

nar e suhstbeiecer. 

o1fl1c, 	(4 

CiJ 

1. 

r 
It 

, 

- 	
' 

-; 
le i  

qu dou 
-- 	 d. 

• m tesi-

IGoiãniaOi9 
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CONSELHO N4CtONAL DO TRABALHO 

O Sr. Dr. Zcci ArahO; 	1 a ese Bar'oo, dericaL 

toraC, a fi 	e 1evnar 	imIorSflCa e mii e qii et 	ern 

1 .500,00), a qt foi aí depo 

TTJIZ fII1}J VIEI f. ]: 	iEI. O 

ji—Iresient 

limo . r•. 

erente o Banco do Brasil .A. 

E s 7 A 
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MINIS -rÉRIO DO TRA3ÃLHÕ, iNDÚSTRÂ É CÕMÈRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Rect 

to de Goir 

(C 	1.500, 

io rec1awrr 

ir t os. 
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MNSTERIO DO TRABALHO, NDÚS1RA E COMÊRCO 

JUSTIÇA CO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CONCLUSÃO 
i1 
	

lesta data, faço conciui. . 	 &utes autos, ao 

fã 

4, 


